
Hidrologia desfavorável em 2021 – Motivo de preocupação?

Apresentação de Jerson Kelman para a Academia Nacional de Engenharia – 26/05/2021 

Valor
17/05/2021



Hidrologia desfavorável em 2021 – Motivo de preocupação?

A diminuição de queda provocada pelo esvaziamento dos reservatórios pode 
resultar em dificuldade para atendimento da ponta ainda em 2021 

O período úmido 2021-2022 pode repetir condições hidrológicas adversas, 
análogas a 2020-2021, resultando em déficit de energia em 2022

O CMSE já percebeu o perigo e determinou despacho de termoelétricas fora da 
ordem de mérito com o objetivo de economizar água nos reservatórios das 
hidroelétricas

Não adianta acionar as térmicas se as hidroelétricas forem forçadas a soltar água 
dos reservatórios devido às restrições ambientais

O Governo precisa decidir sobre interesses conflitantes relacionados a essas 
restrições, considerando conjuntamente os aspectos econômicos, sociais, 
ambientais e energéticos

Temas eminentemente técnicos não devem ser contaminados por fla-flu político 
(torcedores do flamengo e do fluminense podem concordar que 2+2=4)
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Fonte: ANA

Regra antiga
Qmin = 1300 m3/s

Regra atual
V>60% → Qmin = 1100 m3/s
V<60% → Qmin =   800 m3/s



As outorgas de água (dadas pela ANA e por autoridades 
estaduais), principalmente para irrigação, somam 16 bilhões 
de m3/ano ou 515m3/s (55% do volume útil de Sobradinho)

Nem toda outorga é utilizada. Porém, ONS considera a retirada 
de apenas 150 m3/s ou % da outorgada (PMO, 01/2021)

ANA desenvolveu estudo baseado em imagens de satélite 
sobre real uso consuntivo, que é inferior à soma das outorgas

1) Se não houvesse MRE, a Chesf teria sido mais combativa 
na disputa pela água?

2) O que falta para que o PMO seja feito considerando usos 
consuntivos mais corretos?

3) A alocação de água na bacia por meio de outorgas 
maximiza o benefício socioeconômico do uso do recurso 
natural? 
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Tese doutorado de Pedro 
Brito: Avaliação da eficiência 
da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos no Brasil: o 
caso da bacia do rio São 
Francisco, COPPE-UFRJ, 2021



Articulação entre ANA e ONS

ANA é responsável pelo Sistema de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, 
envolvendo o Governo Federal e os estaduais: a bacia hidrográfica é a unidade 
territorial

O ONS é responsável pelo Sistema Interligado Nacional: o Brasil é a unidade 
territorial

Lei 9984/2000, Art. 4o A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, 
diretrizes e instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos ... cabendo-lhe: 

XII – definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes 
públicos e privados, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme 
estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas;

§ 3o Para os fins do disposto no inciso XII deste artigo, a definição das condições de 
operação de reservatórios de aproveitamentos hidrelétricos será efetuada em 
articulação com o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS.
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Estoque atual de energia do sistema Sudeste: 33% (Água Vermelha e Marimbondo 
com menos de 10%)

Cesp está autorizada a reduzir vazão mínima defluente de Jupiá/Porto Primavera, de 
cerca de 4000 m3/s para a meta de 2500 m3/s (como em 2014)

Porém, não se pode esperar que agentes privados tomem decisões de interesse 
sistêmico que possam lhes acarretar problemas com o Ministério Público

ANA autorizou a redução de vazão como se o que estivesse em jogo fosse o 
interesse da CESP. Mas o que está em jogo não é o interesse privado e sim o 
interesse público. Portanto o ideal seria que a ANA emitisse uma determinação

Porém, a ANA não fará uma determinação que conflite com a visão do IBAMA sobre 
o que é necessário para proteger o meio ambiente
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Em condições naturais (sem reservatórios), a vazão mínima em Jupiá/Porto 
Primavera seria 1635 m3/s

Ao longo do histórico, em 44 meses (4% das observações) observou-se vazões 
abaixo de 2500 m3/s (mínima do teste de 2014) 

Fonte: PSR
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Efeitos locais (para o trecho a jusante de Porto Primavera) da redução da vazão:

• Formação de rasas lagoas nas margens, separadas do curso principal por septos 
rochosos, que eventualmente secam e causam mortandade de peixes

• Prejuízo à pesca
• Prejuízo à navegação entre Porto Primavera e Itaipu

O IBAMA tem se mostrado sensível a esses efeitos locais e por isso não concorda com 
a redução de vazão

Efeitos globais (para o país e o mundo) da manutenção da vazão:

• Risco de eventuais apagões no final de 2021 e ao longo de 2022
• Risco de racionamento de energia elétrica em 2022
• Prejuízo para turismo e pesca nos reservatórios da cascata
• Risco de deplecionamento em 2022 de Ilha Solteira e substituição do transporte 

hidroviário pelo canal Pereira Barreto (liga Ilha Solteira a Três Irmãos, no rio Tietê) 
pelo rodoviário

• Geração térmica e consequente efeito tarifário e emissão de gases de efeito estufa
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Seria desejável que a governança interministerial já criada pelo Governo se 
encarregasse de envolver autoridades federais, estaduais, tanto do Executivo 
quanto do Ministério Público para:

(i) Informar os formadores de opinião e a sociedade em geral sobre a situação 
energética do país e as providências que estão sendo tomadas (não se faz 
omeletes sem quebrar ovos)

(i) Minimizar o impacto da redução de vazão para o trecho a jusante de Porto 
Primavera. Por exemplo, por meio de:

a) Mudança de operação dos reservatórios
b) Intervenção na calha do rio para manutenção dos espelhos de água
c) Mobilização de ONGs e eventualmente das forças armadas para restituir à 

calha principal do rio os peixes eventualmente aprisionados nas lagoas 
marginais

d) Substituição temporária (enquanto durar a seca) do transporte 
hidroviário pelo transporte rodoviário

e) Indenização dos pescadores prejudicados pela menor vazão
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